
 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS 

Processo Administrativo n.°2024000158 

Dispensa: 3321 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de material para manutenção dos veículos oficiais, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

1.2. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E UNIDADES DE FORNECIMENTO: 

 

ITEM QTD UNIDADE COD. PRODUTO / DISCRIMINAÇÃO MATERIAIS VL UNT 

MÉDIO 

R$ 

VL TOTAL 

MEDIO 

R$ 

01 03 UNIDADE 

 

 

PNEU DIANTEIRO HONDA BROS 160 - 

Especificações técnicas do Pneu 

Dianteiro: 90/90-19  //  Marca de 

Referência: Michelin. ou similar ou 

equivalente ou superior 

 

316,6666    950,00 

02 03 UNIDADE 
PNEU TRASEIRO HONDA BROS 160 - 

Especificações técnicas do Pneu 

Traseiro: 110/90-17 //  Marca de 

Referência: Michelin. ou similar ou 

equivalente ou superior 

 

401,6666 1.205,00 

 

 

03 12 UNIDADE 
LITRO DE ÓLEO LUBRIFICANTE HONDA BROS 

160 - Especificações técnicas do Óleo 

Lubrificante Semi-sintético: 10w30 // 

Marca de Referência: Mobil. ou similar 

ou equivalente ou superior - Incluso 

mão de obra 

 

31,0000   372,00 

 

 



 

 

04 06 UNIDADE 
KIT RELAÇÃO HONDA BROS 160 - 

Especificações técnicas do Kit Relação 

completo: (coroa/pinhão/corrente/aço 

1045) // Marca de Referência: Riffel ou 

similar ou equivalente ou superior 

 

178,3333 1.069,99 

 

 

05 04 UNIDADE 
PASTILHA DIANTEIRA HONDA BROS 160 –  

Marca de Referência: Dia-frag. ou 

similar ou equivalente ou superior 

 

45,0000   180,00 

 

 

06 04 UNIDADE 
PASTILHA DIANTEIRA HONDA BROS 160 - 

Marca de Referência: Dia-frag. ou 

similar ou equivalente ou superior 

 

45,0000   180,00 

 

 

07 12 UNIDADE 
FILTRO DE AR HONDA BROS 160 - Marca de 

Referência: Tecfil ou similar ou 

equivalente ou superior 

 

36,2500   435,00 

 

 

08 05 UNIDADE  CÂMARA DE AR DIANTEIRA Aro 19 3.50-19  

HONDA BROS 160 - Marca de Referência: 

Levorin ou similar ou equivalente ou 

superior 

63,3333  316,66 

  

 

09 05 UNIDADE CÂMARA DE AR TRASEIRA Aro 17 4.60-17  

HONDA BROS 160 - Marca de Referência: 

Levorin ou similar ou equivalente ou 

superior 

68,3333  341,66 

 

 

10 04 UNIDADE VELA DE IGNIÇÃO CPR8EA9 HONDA  BROS 

160 - Marca de Referência: NGK ou 

similar ou equivalente ou superior 

36,6666  146,66 

 

 

11 04 UNIDADE FILTRO DE COMBUSTÍVEL HONDA BROS 160 - 

Marca de Referência ou similar : Mahle 

ou similar ou equivalente ou superior 

41,6666  166,66 

 

 

 

1.3. A contratação terá vigência até o dia 31/12/2024. 

1.4. O fornecimento será de forma parcelada, conforme necessidade da Administração. 

1.5      PARA OS ITENS QUE NÃO SEJAM ATENDIDOS A MARCA REFERENCIA PODERÁ SER 

SOLICITADO LAUDO EXPEDIDO POR LABORATÓRIO OU INSTITUTO IDÔNEO, O DESEMPENHO, 

QUALIDADE E PRODUTIVIDADE COMPATÍVEL COM O PRODUTO SIMILAR OU EQUIVALENTE À 

MARCA REFERÊNCIA MENCIONADA NO TERMO DE REFERÊNCIA/EDITAL. (TCU, ACÓRDÃO 

2.300/07 – PLENÁRIO). 

1.6       Apresentar junto aos produtos, no que couber, o selo de eficiência energética, 

segurança e ruído do programa Brasileiro de Etiquetagem do INMETRO (Portaria do Inmetro 

544/2012). 

1.7  A mão de obra referente à troca de peças, pneus e óleo lubrificante fica a cargo da 

contratada. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1       Aquisição de peças, pneus e óleo lubrificante para manutenção das 2 motocicletas 

Honda Bros 60 de propriedade da Câmara Municipal de Caldas Novas, em face da 

necessidade de conservação e manutenção constantes, fazendo com que estejam sempre em 
perfeito funcionamento, de modo a atender as necessidades administrativas de cada 

departamento através dos serviços prestados com esses veículos.  

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS, 

3.1. Trata-se de aquisição de produto comum, a ser contratado mediante dispensa de 

licitação, em função do baixo valor, de acordo com o artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. A entrega dos produtos será de 15 dias corridos após a emissão da autorização de 

entrega, devendo ocorrer na Cidade de Caldas Novas-Go. A entrega a ser realizada, 

mediante solicitação, no seguinte endereço: Paço Legislativo Martinho Palmerston – Av. 

Tiradentes, s/nº - Itanhangá I – Caldas Novas – GO. 

4.2. Os produtos serão recebidos definitivamente pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta no prazo máximo de 15 dias.  

4.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos de imediato, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

4.4. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

5.1.2. verificar minuciosamente a conformidade dos bens/serviços recebidos com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições COM FRETE INCLUSO, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.5. manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação;  

6.1.6. A mão de obra referente à troca de peças, pneus e óleo lubrificante fica a cargo 

da contratada 

6.1.7    Apresentar junto aos produtos, no que couber, o selo de eficiência energética, 

segurança e ruído do programa Brasileiro de Etiquetagem do INMETRO (Portaria do 

Inmetro 544/2012). 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados.  

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista, constantes no art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021.  

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

9. DO REAJUSTE  

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC - IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
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determinado pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução em função do valor da 

contratação. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

II. Multa; 

III. Sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Caldas 
Novas, pelo prazo de até cinco anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

11.2.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “III” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

11.3. As sanções previstas nos subitens “I”, “III” e “IV” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara Municipal de Caldas Novas, ou deduzidos 

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

11.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 
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11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração o 

disposto no §1º do artigo 156 da Lei 14.133 de 2021. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

12.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Termo de Referência. 

12.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital.  

12.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço POR ITEM, visando os princípios 

da economicidade, celeridade e do julgamento objetivo. 

12.4. A Câmara estará recebendo de fornecedores do ramo, por e-mail 

(compras@camaradecaldas.go.gov.br) entre os dias 09/02/2024 a 16/02/2024, cotação de 

preços, para dispensa de licitação, pelo menor preço ofertado.  

12.5. A documentação inerente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

deverão ser apresentados após a aceitação da cotação de preços e no ato da contratação. 

12.6. A documentação inerente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista será 

solicitada por e-mail, que poderá ser enviada pelo mesmo ou protocolada na sede da Câmara. 

 

13. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO. 

13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 5.363,63 (cinco mil e trezentos e sessenta 

e três reais e sessenta e três centavos) obtido através de pesquisa de preços realizada com 

fornecedores do Município de Caldas Novas, ressaltando a necessidade de fomentar o 

comércio local, assim como, por questão de logística na entrega dos produtos e do baixo valor 

da contratação. 

13.2. Esta contratação será disponibilizada aos demais fornecedores através da publicação 

no diário oficial do município, em atendimento ao disposto no §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021.  

 

14. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

14.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

14.1.1. Valor por item; 

14.1.2. Marca; 

14.1.3. Quantidade cotada; 

14.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

14.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

14.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

14.4. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

14.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
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variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

14.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

14.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

14.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

14.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

14.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Caldas Novas deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

CÂMARA MUNICIPAL – 04.0101.01.031.7007.2600.339030 - Material de Consumo - 

 

 

 

 

Município de Caldas Novas, 08 de fevereiro de 2024.  

 

__________________________________ 
Duanny Rochelly de Rezende 

Diretor Geral 
 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência em  ____/______/ 2024. 
 
 
______________________ 

Andrei Rocha Teles 
Presidente 
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